
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819341 - SP (2024/0479406-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JUSCIMARA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUCAS BARBOSA GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP392599

RODRIGO CRUZ COSTA DE SOUZA - SP392728
AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI - SP202266

JEVERSON DE ALMEIDA KUROKI - SP300971

EMENTA

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR. AGRESSÕES VERBAIS E
FÍSICAS PRATICADAS POR USUÁRIO CONTRA PASSAGEIRA NO INTERIOR DE
ESTAÇÃO DE TREM METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO AO
CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO. NÃO PROVIMENTO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual
(932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200
/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/3/2019

).29/3/2019
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "não há responsabilidade da empresa de
transporte coletivo na hipótese de ocorrência de prática de ilícito alheio à atividade fim,
pois o ato doloso de terceiro afasta a responsabilidade civil da concessionária por estar
situado fora do desenvolvimento normal do contrato de transporte (fortuito externo),

 (REsp 1.853.361/PB, Segunda Seção, Rel. Ministronão tendo com ele conexão"
MARCO BUZZI, data de julgamento: ).3/12/2020
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da02/09/2025 08/09/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de setembro de 2025
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
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FÍSICAS PRATICADAS POR USUÁRIO CONTRA PASSAGEIRA NO INTERIOR DE
ESTAÇÃO DE TREM METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO AO
CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO. NÃO PROVIMENTO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual
(932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200
/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/3/2019

).29/3/2019
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "não há responsabilidade da empresa de
transporte coletivo na hipótese de ocorrência de prática de ilícito alheio à atividade fim,
pois o ato doloso de terceiro afasta a responsabilidade civil da concessionária por estar
situado fora do desenvolvimento normal do contrato de transporte (fortuito externo),

 (REsp 1.853.361/PB, Segunda Seção, Rel. Ministronão tendo com ele conexão"
MARCO BUZZI, data de julgamento: ).3/12/2020
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JUSCIMARA DO NASCIMENTO
contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao agravo em
recurso especial, a fim de julgar improcedentes os pedidos da autora.

Nas razões do agravo interno, a agravante pugna pelo desprovimento do
recurso especial, em razão do óbice do verbete 7 do STJ, além de a divergência
jurisprudencial não ter sido comprovada.
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Aduz que "a matéria em discussão envolve interpretação de precedentes e
distinção fática, questões que, por sua complexidade e relevância, demandam
apreciação pelo órgão colegiado, especialmente quando se trata de reforma de

(fl. 505).acórdão proferido por Tribunal Estadual" 
Pondera que a "decisão agravada baseou-se em precedentes da Segunda

Seção deste E. STJ que tratam de casos de assédio sexual ou atos libidinosos
praticados por passageiros contra outros usuários do transporte público (fl. 506)."

Afirma, ainda que, "diferentemente dos casos de assédio sexual ou atos
libidinosos, que ocorrem de forma velada e muitas vezes imperceptível aos demais
passageiros e funcionários da empresa, as agressões sofridas pela Agravante foram
ostensivas, prolongadas e perceptíveis, iniciando-se ainda na plataforma de embarque
e continuando dentro do vagão" (fl. 506).

A agravada apresentou impugnação às fls. 516-528.
É o relatório.

VOTO

Não colhe o recurso, visto que a agravante não trouxe argumentos capazes
de infirmar a decisão agravada.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, a legislação vigente
(art. 932 do CPC c/c Súmula 568/STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. A saber:

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM
JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO
E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA
NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação
processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao
órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade"
(AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).26/3/2019 29/3/2019
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode
conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC
/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.
2.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada
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posterior do instrumento procuratório, em virtude da preclusão consumativa.
3. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de mérito e
da instrumentalidade das formas, considerando que o referido postulado foi
observado na concessão de prazo para regularizar o vício. Contudo, a parte não
observou o lapso, caracterizando a preclusão temporal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.611.799/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - sem destaque no original).11/11/2024 13/11/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
DANOS MORAIS. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO NEGADA.
DISCRIMINAÇÃO POR DOENÇA GENÉTICA (ICTIOSE LAMELAR). VALOR
INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência deste STJ, a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a
Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplica a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp
1.389.200/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 26/03/2019
, DJe de ).29/03/2019
2. (...).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.432.396/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)8/4/2024 19/4/2024
 

 

Além disso, cuida-se, o presente caso, de ação ajuizada por Juscimara do
Nascimento, em face de Companhia do Metropolitano de São Paulo, visando a que lhe
seja concedida indenização por dano moral em razão das agressões sofridas dentro do
vagão do metrô, acometidas por outra usuária do serviço de transporte.

Em primeira instância, o juiz julgou improcedente o pedido.
Interposta apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo deu parcial

provimento ao recurso manejado pela parte autora, reformando parcialmente a
sentença para fixar a indenização por danos morais no montante de R$10.000,00 (dez
mil reais).

No que se refere ao dever de indenizar da ora agravada, a título de dano
moral, concluiu o Tribunal de origem, com base nas provas acostadas aos autos, in

 (fl. 189):verbis
 
 
"Tem-se, assim, que induvidosamente experimentou a apelante transtornos e
sensações negativas com o episódio de que trata a demanda.
Inegável, no caso, a omissão da transportadora, pois a agressora prolongou sua
intervenção até atingir a vítima, sem que ninguém a impedisse.
O direito à integridade física e moral constitui bem juridicamente tutelado e o fato
de ter havido violação à incolumidade física e moral da autora gera o direito à
indenização por danos morais, ante o constrangimento, dor e sofrimento a que foi
submetida.
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Logo, não beneficia a concessionária a alegação de que o fato decorreu
exclusivamente de culpa de terceiros se poderia e deveria ter interrompido
tempestivamente a ação da agressora, sendo inarredável a conclusão de que
falhou na prestação de serviços.
Assim, impunha-se a procedência do pedido de indenização pelos danos sofridos,
reconhecendo-se a responsabilidade da transportadora, que ademais, é objetiva."

 
Verifica-se, contudo, que o entendimento do Tribunal local está em

dissonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que "não há responsabilidade
da empresa de transporte coletivo na hipótese de ocorrência de prática de ilícito alheio
à atividade fim, pois o ato doloso de terceiro afasta a responsabilidade civil da
concessionária por estar situado fora do desenvolvimento normal do contrato de

 (REsp 1.853.361/PB,transporte (fortuito externo), não tendo com ele conexão"
Segunda Seção, Rel. Ministro MARCO BUZZI, data de julgamento: ). Nesse3/12/2020
sentido, confiram-se:

 

"CIVIL E CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO
LIBIDINOSO PRATICADO POR USUÁRIO CONTRA PASSAGEIRA NO
INTERIOR DE ESTAÇÃO DE TREM METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE
TERCEIRO E ESTRANHO AO CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO
EXTERNO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A responsabilidade decorrente do contrato de transporte de pessoas é objetiva
(CC, arts. 734 e 735), sendo obrigação do transportador a reparação do dano
causado ao passageiro quando demonstrado o nexo causal entre a lesão e a
prestação do serviço, pois o contrato de transporte acarreta para o transportador a
assunção de obrigação de resultado, impondo ao concessionário ou permissionário
do serviço público o ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino. É a
chamada cláusula de incolumidade, que garante que o transportador irá empregar
todos os expedientes que são próprios da atividade para preservar a integridade
física do passageiro contra os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto,
até o destino final da viagem. Essa responsabilidade, entretanto, não é por risco
integral.
2. A teor da Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal: 'a responsabilidade
contratual do transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por
culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva'. Compreende-se na
responsabilidade objetiva do transportador 'pelo acidente com o passageiro',
qualquer acontecimento casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do
serviço de transporte de pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o
serviço prestado, ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o
denominado fortuito interno. A expressão 'acidente com o passageiro' não atrai a
responsabilidade do transportador quanto a eventos, causados por terceiro, sem
que tenham mínima relação direta com os serviços de transporte, isto é, por
ocorrências estranhas ao serviço de transporte, provocadas por terceiro, as quais
fujam completamente ao alcance preventivo do transportador, pois caracterizam o
chamado fortuito externo.
3. O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, estatui: 'o fornecedor de
serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
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danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços',
não sendo responsabilizado quando provar 'a culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiro' (art. 14, caput e § 3º).
4. Portanto, o ato, doloso ou culposo, estranho à prestação do serviço de
transporte, causado por terceiro, não guarda nexo de causalidade com o serviço
prestado e, por isso, exonera a responsabilidade objetiva do transportador,
caracterizando fortuito externo. Noutro giro, o ato, doloso ou culposo de terceiro,
conexo com a atividade do transportador e relacionado com os riscos próprios da
atividade econômica explorada, caracteriza o chamado fortuito interno, atraindo a
responsabilidade do transportador.
5. Assim, nos contratos onerosos de transporte de pessoas, desempenhados no
âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de serviços não será
responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso praticado por usuário do
serviço de transporte contra passageira, por caracterizar fortuito externo, afastando
o nexo de causalidade.
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.833.722/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, julgado
em , DJe de  - grifei)3/12/2020 15/3/2021
 
"RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS - ASSÉDIO SEXUAL PRATICADO CONTRA PASSAGEIRA NO
INTERIOR DE VEÍCULO DE TRANSPORTE PÚBLICO - AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA - FATO EXCLUSIVO DE
TERCEIRO E ESTRANHO AO CONTRATO DE TRANSPORTE.
INCONFORMISMO DA RÉ.
Hipótese: Cinge-se a deliberação acerca da possibilidade ou não de
responsabilização civil das concessionárias de transportes coletivos em razão da
ocorrência de assédio sexual levado a cabo no interior de seus veículos ou
instalações.
1. O fato em evidência merece absoluta reprovação, todavia, a escolha
democrática realizada no campo político institucional do Poder Legislativo foi no
sentido da criminalização da conduta de seu autor direto (art. 215-A do Código
Penal), não tendo sido adotada, após os intensos debates havidos no Congresso
Nacional, a possibilidade de se punir também, ainda que no âmbito civil, as
concessionárias dos serviços de transporte.
2. A legislação vigente (art. 14, § 3º, do CDC e o art. 393 do CC/2002), no
concernente aos transportes coletivos, ao sopesar os fatos da vida social, afasta a
responsabilidade do prestador de serviços quando o não cumprimento almejado da
obrigação ocorrer em razão de situações alheias à sua vontade, desconexas à
finalidade do ajuste, cuja prática não era possível prevenir ou impedir, admitido
que, em regra, o fato de terceiro interrompe o nexo de causalidade.
3. Assim, segundo a orientação firmada no âmbito da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, não há responsabilidade da empresa de transporte coletivo na
hipótese de ocorrência de prática de ilícito alheio à atividade fim, pois o ato doloso
de terceiro afasta a responsabilidade civil da concessionária por estar situado fora
do desenvolvimento normal do contrato de transporte (fortuito externo), não tendo
com ele conexão.
4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença de improcedência."
(REsp n. 1.853.361/PB, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, relator para acórdão
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em , DJe de  -3/12/2020 5/4/2021
grifei)
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"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR.
DANOS MORAIS. PASSAGEIRA VÍTIMA DE ASSÉDIO SEXUAL E ATO
LIBIDINOSO NO INTERIOR DE VAGÃO DE TREM METROPOLITANO.
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. FATO
EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO AO CONTRATO DE TRANSPORTE.
FORTUITO EXTERNO. JURISPRUDÊNCIA UNIFORMIZADA NA SEGUNDA
SEÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. O aresto embargado julgou que "o assédio sexual ou ato libidinoso praticado por
um passageiro contra outro dentro de vagão de composição férrea constitui fortuito
interno passível de indenização".
2. Os acórdãos paradigmas adotaram a tese de que o fato doloso e exclusivo de
terceiro, quando não guardar conexão com a atividade de transporte, caracteriza
fortuito externo e afasta a responsabilidade do transportador.
3. No mesmo sentido dos acórdãos paradigmas, a jurisprudência da Segunda
Seção está definida no sentido de que, "nos contratos onerosos de transporte de
pessoas, desempenhados no âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de
serviços não será responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso praticado
por usuário do serviço de transporte contra passageira, por caracterizar fortuito

(REsp 1.833.722/SP, Rel. Ministroexterno, afastando o nexo de causalidade" 
RAUL ARAÚJO, j. em , DJe de ).3/12/2020 15/03/2021
4. Embargos de divergência acolhidos para negar provimento ao recurso especial."
(EAREsp n. 1.513.560/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado
em , DJe de  - grifei)9/6/2021 25/6/2021

 

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em desconformidade com
a jurisprudência do STJ, imperiosa a sua reforma.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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JEVERSON DE ALMEIDA KUROKI - SP300971
AGRAVADO : JUSCIMARA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUCAS BARBOSA GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP392599

RODRIGO CRUZ COSTA DE SOUZA - SP392728

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
TRANSPORTE DE PESSOAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUSCIMARA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUCAS BARBOSA GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP392599

RODRIGO CRUZ COSTA DE SOUZA - SP392728
AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI - SP202266

JEVERSON DE ALMEIDA KUROKI - SP300971
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e

Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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